
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.918 - PE (2013/0106147-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEYTON MENESES ROCHA 
AGRAVANTE : CAVALCANTI, CARVALHO E ALCOFORADO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO 
  RAFAEL FERREIRA CALADO 
  RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. DEMISSÃO A 
PEDIDO ANTES DO CUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO 
PELOS ARTS. 116 E 117 DO ESTATUTO DOS MILITARES. 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. VALOR QUE DEVE REFLETIR O 
PERÍODO RESTANTE PARA O CUMPRIMENTO DO PRAZO MÍNIMO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CORREÇÃO 
DO VALOR DA DÍVIDA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Esta Corte Superior consagrou o entendimento de ser devido o pagamento de 
indenização pelas despesas efetuadas com a formação de militar que se desliga, 
seja por demissão a pedido ou de ofício, das Forças Armadas antes do 
cumprimento do período em que estava obrigado a ficar na ativa, nos termos dos 
arts. 116 e 117 da Lei 6.880/1980. 
2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
3. A matéria suscitada no Agravo Regimental – correção do valor da dívida – 
constitui inovação recursal, já que não alegada nas razões do Recurso Especial. 
4. Além disso, observa-se que a análise da controvérsia para verificar a exatidão 
do valor alegado demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o 
que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1388456 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.918 - PE (2013/0106147-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEYTON MENESES ROCHA 
AGRAVANTE : CAVALCANTI, CARVALHO E ALCOFORADO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO 
  RAFAEL FERREIRA CALADO 
  RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 629-633, e-STJ) que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial da União e julgou prejudicado o Recurso Especial dos 

ora agravantes.

A parte agravante refuta suas razões recursais.  Requer a reconsideração do 

decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.918 - PE (2013/0106147-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.2.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, esta Corte Superior consagrou o 

entendimento de ser devido o pagamento de indenização pelas despesas efetuadas com a 

formação de militar que se desliga, seja por demissão a pedido ou de ofício, das Forças 

Armadas antes do cumprimento do período em que estava obrigado a ficar na ativa, nos 

termos dos arts. 116 e 117 da Lei 6.880/1980. 

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAL 
(GRADUAÇÃO EM CURSO DE ENGENHARIA OFERECIDO PELO IME). 
DEMISSÃO EX OFFICIO ANTES DE CUMPRIDO O PERÍODO DE 
SERVIÇO OBRIGATÓRIO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. DESPESAS COM A 
PREPARAÇÃO E A FORMAÇÃO MILITAR. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 
116 E 117 DA LEI Nº 6.880/80. INEXISTÊNCIA DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI Nº 9.297/96. 

1. A Quinta Turma deste Tribunal Superior consagrou o 
entendimento de ser devido o pagamento de indenização pelas despesas 
efetuadas com a formação de militar que se desliga - seja por demissão a pedido, 
seja por demissão de ofício - das Forças Armadas antes do cumprimento do 
período em que estava obrigado a ficar na ativa, nos termos dos arts. 116 e 117 
da Lei nº 6.880/80. 

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 1.626 MC/DF, 
não reconheceu nenhum vício de inconstitucionalidade nas disposições do art. 117 
do Estatuto dos Militares, com a redação dada pela Lei nº 9.297/96. 

3. Ademais, o afastamento do demandante do serviço obrigatório 
ocorreu quando já estava em vigor a Lei nº 9.297/96, a qual determinou 
expressamente que a indenização pelas despesas com a formação militar também 
se aplicava nas demissões ex officio, não prosperando a tese de que a nova lei 
não alcançaria os militares que já houvessem completado o curso de formação. 
Precedente. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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(AgRg no REsp 1.092.661/RJ, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 09/04/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. 
DEMISSÃO A PEDIDO. INDENIZAÇÃO. CURSO DE GRADUAÇÃO DE 
ENGENHEIRO OFERECIDO PELO INSTITUTO MILITAR DE 
ENGENHARIA- IME. EXIGÊNCIA. ART. 116 E 117 DA LEI N.º 6.880/80. 
PRECEDENTES.

1. Nos termos dos arts. 116 e 117 da Lei n.º 6.880/80, cabe ao 
militar o pagamento de indenização pelas despesas efetuadas com sua formação, 
no caso de pedido de demissão, por ter sido nomeado em cargo público 
permanente, antes do cumprimento do período em que estava obrigado a ficar na 
ativa por força dos referidos dispositivos legais.

2. A Portaria Ministerial n.º 959/87 se refere tão-somente ao curso 
prestado no Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva, não incidindo, desta 
forma, na hipótese de realização de curso de graduação de Engenheiro oferecido 
pelo Instituto Militar de Engenharia- IME.

3. As matérias insertas nos arts. 39, 40, 41 e 4º, inciso XI, da Lei 
Complementar n.º 73/93, não restaram apreciadas pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição dos embargos declaratórios. Desse modo, carecem os temas do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, incidindo o 
disposto no enunciado n.º 211 da Súmula desta Corte.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.

(REsp 805.894/RJ, relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe 
13/04/2009).

Sobre os honorários advocatícios,  o STJ pacificou a orientação de que o 

quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 

valoração previstos na lei processual, e seu arbitramento é ato próprio dos juízos das instâncias 

ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
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A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FADEP. CARÁTER IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESTABELECIMENTO DO VALOR 
FIXADO NA SENTENÇA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é vedada a discussão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios no âmbito do recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se as hipóteses em que essa 
verba esteja estipulada em quantia flagrantemente irrisória ou exorbitante, ocasião 
na qual se permite que esta Corte examine o apelo e atribua nova valoração aos 
honorários, observando os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.297.946/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 28/03/2012).

Por fim, esclareço que a matéria suscitada no Agravo Regimental – correção do 

valor da dívida – constitui inovação recursal, já que não alegada nas razões do Recurso 

Especial.

Sobre a impossibilidade de inovar em Agravo Regimental, destaco os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO 
PROVIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. FUNDAMENTO 
INATACADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A agravante inovou em sede de agravo regimental, já que a 
questão decidida na segunda instância – não cabimento de embargos de 
declaração contra decisão que indefere pedido de efeito suspensivo – não 
foi devidamente impugnada no apelo especial.

2. A violação ao art. 535, II, do CPC, em face da ausência de 
manifestação acerca da inexistência dos documentos requeridos e do parecer do 
Ministério Público, não é capaz de combater o fundamento central do aresto 
proferido pelo Tribunal estadual.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1159175/MG, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 22/09/2009, grifei).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180/2001. 
OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 168/STJ.

1. É vedado o exame de questão trazida em agravo regimental 
que não se constituiu em objeto do acórdão do Tribunal a quo, nem das 
contrarrazões ao recurso especial, em razão da impossibilidade de se 
considerar matéria objeto de inovação, não prequestionada, nos processos 
em andamento na instância superior dos recursos excepcionais.

(...)
3. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 673.853/RS, Rel. Ministro  HAMILTON 

CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, DJe 05/03/2009, grifei).

Além disso, observa-se que a análise da controvérsia para verificar a exatidão 

do valor alegado demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é 

inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0106147-0 REsp 1.378.918 / PE

Números Origem:  200983000083942  20098300008394201  519633  83943420094058300

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : CAVALCANTI, CARVALHO E ALCOFORADO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

- MICROEMPRESA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO

RAFAEL FERREIRA CALADO
RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)

RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEYTON MENESES ROCHA
AGRAVANTE : CAVALCANTI, CARVALHO E ALCOFORADO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

- MICROEMPRESA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CARVALHO

RAFAEL FERREIRA CALADO
RODRIGO NASCIMENTO ACCIOLY E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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